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Prefácio

Dr. Raphael Rangel
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Residência médica em Pediatria e Neuropediatria pela Irmandade da Santa Casa de São Paulo. Mestrado em Neurociência pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Especialista em transtornos do neurodesenvolvimento. Neurofisiologista clínico com foco em epilepsia infantil, eletroencefalografia e videoeletroencefalograma infantil e adulto. Escritor de Simplificando o TDAH, Identidade, Manual do TDAH e coautor do best-seller Simplificando o autismo e do Tratado de neurologia infantil. Mentor de médicos e terapeutas da saúde mental e educação.

 

O autismo atravessa fronteiras, desafia paradigmas e nos convida a olhar para o mundo sob uma nova perspectiva. Cada indivíduo no espectro carrega consigo uma maneira singular de perceber, interagir e existir; e compreender essa diversidade é um passo essencial para a construção de uma sociedade mais inclusiva.

Autismo: uma jornada de conscientização – vol. 2 é mais do que um livro; é um convite ao entendimento, à empatia e à transformação. O que torna esta obra especial é a pluralidade de vozes que a compõem. Profissionais da saúde e da educação compartilham seus conhecimentos, além de muitas vezes um olhar de pais que vivem diariamente os desafios e as conquistas do autismo. Essa multiplicidade de olhares torna o conteúdo ainda mais rico e profundo, oferecendo ao leitor uma visão ampla e integrada da realidade das pessoas autistas e de suas famílias.

Ao longo destas páginas, encontramos reflexões, informações embasadas e relatos que tocam o coração e despertam a consciência. Conscientizar sobre o autismo não é apenas divulgar conceitos científicos ou diretrizes de intervenção, mas também dar voz a quem vive essa experiência. É humanizar a compreensão do espectro e ampliar os horizontes da sociedade para além dos estereótipos e das generalizações.

Que esta leitura seja uma fonte de conhecimento, sensibilidade e inspiração. Que cada palavra aqui escrita nos aproxime do outro, fortaleça redes de apoio e impulsione ações concretas em prol da inclusão. Porque compreender o autismo é um compromisso coletivo e, acima de tudo, um ato de respeito à singularidade de cada indivíduo.






Capítulo 01

Método Jasper

Preparando e qualificando especialistas em TEA

Nos olhos de cada aluno da pós-graduação, percebo algo em comum: o desejo real de se especializar para atender pessoas neurodivergentes com respeito, empatia e eficiência. Esses especialistas buscam fortalecer o vínculo terapêutico, interpretar as emoções por trás dos comportamentos, e sabem a importância de focar nas habilidades sociais. Vejamos como fazê-lo à luz de uma metodologia que beneficia a pessoa assistida e sua família…

Marjorie Jasper





Marjorie Jasper
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Perspectiva acadêmica: psicóloga clínica, é membro da Federação Brasileira de Terapias Cognitivas (FBTC). Orientadora do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), atua como consultora de empresas em processos que envolvem recursos humanos e avaliações psicológicas. Trabalha com atendimento clínico adulto e infantil, realizando sessões de psicoterapia associada a técnicas de acupuntura. Possui graduação em Psicologia, com especialização em Acupuntura (2007), aperfeiçoamento em Medicina Chinesa pela Shandong University of Traditional Chinese Medicine – China (2007). Pós-graduada em Neuropsicologia (2010), é especialista em Terapia Cognitivo-Comportamental (2011), com formação em Terapia do Esquema. Perspectiva prática: criadora do Método Jasper, embasada pela Análise do Comportamento Aplicada (ABA), ministra um curso de pós-graduação que visa especializar os profissionais dedicados a pessoas com autismo. Acumula milhares de atendimentos e seu foco está direcionado à demanda mais requisitada dentre as pessoas com autismo: as habilidades sociais.

Contatos:   saudementalhumannity@gmail.com

Instagram: @marjorie_jasper

49 3224 5065





 

 

Pela experiência coordenando um curso de pós-graduação em Análise do Comportamento Aplicada (ABA) e o Método Jasper, percebo que o interesse dos alunos pelo tema pautado na obra, o transtorno do espectro autista (TEA), jamais foi tão extenso e plural, o que deixa evidenciado um benefício sem precedentes para a pessoa com autismo e sua família.


Quanto maior e mais profunda é a base dos profissionais de TEA, melhor se torna, por efeito natural, a interação com o indivíduo.



Por experiência, posso validar que o exercício observacional e as práticas lúdicas do Método Jasper facilitam o caminho para um dos maiores desafios que os profissionais de todo o país enfrentam: o estabelecimento do vínculo terapêutico, sendo a pessoa atendida na etapa uma criança, um adolescente ou um adulto, pois nosso propósito é lidar com as habilidades sociais, o vínculo, o reconhecimento das emoções e as habilidades sociais, os comportamentos e, claro, o desenvolvimento emocional como um todo, com uma visão expansiva que permita compreender cada caso e suas respectivas peculiaridades.

Quando convidada a coordenar esta obra, percebi a grandeza da missão que eu e meus pares tínhamos em mãos. Afinal, diante do contemporâneo e fortalecido olhar que o mundo passou a ter para o TEA, coube a nós o papel de mostrar o que temos feito em benefício das pessoas com autismo, independentemente da idade em que foram diagnosticadas, além do êxito terapêutico que conquistamos ano após ano.

A inspiração foi o valoroso trabalho do professor Burrhus Frederic Skinner, psicólogo estadunidense criador da ABA (em inglês, Applied Behavior Analysis), ciência dedicada a compreender o ser humano por meio das relações de cada indivíduo com o ambiente em que vive. A partir desse sólido alicerce e com milhares de atendimentos realizados, foi possível traçar a Metodologia Jasper, focada em desenvolver o vínculo e trabalhar os sentimentos.

O protocolo que todos nós, especialistas, respeitamos é bem claro em relação à primeira infância como a idade ideal para um diagnóstico preciso. Pode-se dizer, além disso, que o mundo mudou e o know-how terapêutico também avançou, e isso explica por que, em alguns casos, a partir de oito meses já é possível fazer um diagnóstico.

Com esses avanços que vão se avolumando, chega o momento em que a comunidade terapêutica de várias correntes precisa dar passos mais estratégicos rumo à inclusão, isto é, abordar e estimular o viés da múltipla participação de pessoas neurodivergentes diante de uma sociedade disruptiva e altamente tecnológica, repleta de desafios.

Começando pelo diagnóstico e passando por cada etapa do suporte, precisamos adequar o conceito de análise versus repetição, analisando a fundo o comportamento do sujeito e não apenas a derradeira consequência.

Por que a pessoa com autismo brigou no supermercado?

O que a levou a agir com agressividade?

O que aconteceu antes disso?

Qual foi o antecedente, o disparador?

O Brasil registra a ocorrência de dois milhões de indivíduos neurodivergentes com diferentes necessidades de suporte, e cabe ressaltar que não é uma demanda marcada por números estáveis. Pelo contrário, as estatísticas tendem a crescer em razão da qualidade dos diagnósticos, que melhorou nas últimas décadas, inclusive para identificar os indivíduos em idade adulta que ainda desconheciam sua condição, ou que em algum momento receberam um diagnóstico diferente do TEA real que enfrentam.

Há um consenso no sentido de que a especialização em TEA, em face do crescimento da demanda, é o fator que diferencia e eleva o nível de preparo dos profissionais e que, consequentemente, melhora a qualidade da interação com o indivíduo diagnosticado e atendido.

A partir desses fatores, que combinam especialização, preparo e robustez de conhecimento para enfrentar o transtorno, os profissionais estão dotados de recursos para gerar impacto real, podendo atuar em clínicas, escolas, hospitais, centros terapêuticos, consultorias e organizações não governamentais (ONGs).

Como sempre defendo com os alunos, para lidar de forma eficiente com indivíduos adultos já diagnosticados, nós, os especialistas, precisamos saber como conduzir uma conversa para trazer à tona o viés que se deseja discutir em cada momento. Por exemplo, é possível conversar abertamente com um adulto sobre o curso que ele está fazendo, de uma maneira não invasiva, respeitosa e produtiva. Seguindo os passos do método, o atendimento se torna mais leve e conectivo.

Antes de fazer um diagnóstico, seja você terapeuta, seja fonoaudiólogo, psicopedagogo, terapeuta ocupacional ou de qualquer formato autorizado a dar suporte para o TEA, é preciso ter vínculo, reconhecimento das emoções e habilidades sociais. Do contrário, a pessoa vai trazer informações imprecisas a respeito de si, o que pode comprometer ou diminuir o efeito do suporte.

De acordo com os atuais critérios da décima primeira revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-11 – código 6A02) e do texto revisado da quinta edição do Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais (DSM-5-TR), para que um indivíduo seja diagnosticado com TEA, é necessário identificar déficits persistentes na comunicação e na interação social, manifestados em múltiplos contextos. Todos nós sabemos que tais déficits podem se apresentar de formas diferentes a depender de características individuais, mas sempre estão presentes.

O Método Jasper é estruturado em cinco sessões, para que o paciente revele as emoções básicas e permita ao terapeuta conhecer suas reais necessidades para cada demanda enfrentada. A estratégia permite compreender o que há de mais complexo ao lidar com o TEA, que é inserir foco nas habilidades sociais durante dois períodos cruciais: adolescência e vida adulta.

Para exemplificar, os déficits podem incluir:


	Dificuldades para iniciar ou manter as interações sociais de um modo geral, no campo das relações pessoais, familiares ou profissionais.

	Problemas com a reciprocidade social ou emocional, evitando compartilhar seus interesses, suas emoções ou seus afetos.

	Comprometimento da comunicação, fugindo do contato visual, dos gestos e das expressões faciais.

	Dificuldades para construir ou manter os relacionamentos, com desinteresse por atividades lúdicas de qualquer natureza, preferindo o isolamento.



Uma premissa a se considerar para o diagnóstico em fase adulta, que é bem mais difícil, é que a pessoa pode ter todos os sintomas, mas, se possui habilidades para a comunicação social, o terapeuta tem um bom indício de que ela não carrega o espectro autista. Por outro lado, uma vez confirmado e diagnosticado, o método vai facilitar o início e a condução do tratamento, enquanto o terapeuta pode focar no que é mais importante: fortalecer o vínculo, reconhecer as emoções e as habilidades sociais.

Cabe ainda deixar registrado que o diagnóstico é difícil na fase adulta porque os eventos são “mascarados”. Vejamos uma análise.

A pessoa que não é neurodivergente, quando precisa se destacar em alguma área, procura entender e “modelar” comportamentos assertivos que levaram alguém a vencer diante de um objetivo parecido com o seu. Quando consegue, ela se dissocia e assume as próprias convicções, interagindo com naturalidade com a demanda e as pessoas envolvidas. Para exemplificar, podemos pensar em uma entrevista de emprego. Essa pessoa talvez sinta o que é comum, como a ansiedade e medo de não ter uma boa performance.

Já os neurodivergentes se especializam nessa modelagem e procuram fazer uma cópia fiel do comportamento assertivo que funciona. Assim, treinam exaustivamente, ficam ansiosos e sofrem quando não conseguem reproduzir a cópia da mesma maneira.

Na mesma situação da entrevista, diante da dificuldade para interagir com o entrevistador e da limitação na habilidade social, a pessoa neurodivergente adulta fará o possível para mascarar essas características e parecer natural. Como se pode imaginar, esse comportamento antinatural traz muito sofrimento.

Uma pequena viagem no tempo permite rever a maneira que olhávamos para o TEA. Até recentemente, o diagnóstico era restrito aos psiquiatras, neurologistas e neuropediatras. Como esses profissionais atendiam um número crescente de demandas envolvendo novos casos, faz-se óbvio imaginar que esses braços passaram a ser insuficientes para dar vazão à demanda, o que abriu espaço para a chegada de outros profissionais preparados, capacitados e qualificados para um diagnóstico preciso, que muitas vezes é realizado de forma multidisciplinar.

Para que essa aliança entre diferentes especialistas aconteça em benefício da pessoa assistida, é necessário que o terapeuta tenha um olhar apurado, diferenciado e sensível o bastante para entender que muitos casos serão mais bem diagnosticados se ele estiver disposto a se especializar. Afinal, com o espaço para outros especialistas disponibilizado, é desejável que eles assumam a responsabilidade pelo próximo passo da própria carreira, pois o TEA está para a ciência como a ponta do iceberg está para a superfície, ou seja, ainda temos muito a descobrir e o único caminho é a especialização em várias frentes, razão pela qual decidi desenvolver o Método.

Outro ponto importantíssimo é trazer informações de conscientização para a família, que muitas vezes lida com uma criança ou um adulto diagnosticado equivocadamente no passado. Ao identificar e diagnosticar corretamente o TEA, cabe a esse profissional quebrar os tabus que orbitam o transtorno. Não raro, a família chega aos consultórios com informações distorcidas e preconceituosas ou, em muitas situações, reage mal a um diagnóstico e procura “blindar” a pessoa diagnosticada com a negação.

Também cabe aos profissionais terapeutas a articulação de revelar em pormenores o que é o TEA, detalhando algo que poucos sabem: as garantias e proteções que a pessoa com autismo possui pelas três perspectivas de inclusão e pertencimento social, em curto, médio e longo prazo. Tal conscientização dos familiares inclui mostrar os benefícios garantidos por lei, mostrando que, a partir do diagnóstico e por toda a sua vida, a pessoa será respeitada, acolhida e terá suporte, desde que a família opte por não ignorar sua condição.

Vencida essa etapa conscientizadora, também devem ser mostrados à família os riscos de curto, médio e longo prazo quando a pessoa não recebe o suporte técnico e emocional para lidar com o transtorno. Nesse sentido, cabe mostrar que a pessoa com autismo privada de suporte especializado tem grandes chances de manifestar outros transtornos associados, como transtorno do déficit de atenção com hiperatividade (TDAH) e transtorno obsessivo-compulsivo (TOC), pois ela entra em um processo repetitivo ao tentar copiar habilidades sociais que não possui de maneira natural, razão pela qual o terapeuta deve esclarecer tudo para a família, que merece conhecer os três níveis de suporte do autismo, conforme dita o DSM-5. A seguir, vou resumir esses níveis, pois muitas famílias que estão começando o enfrentamento também terão esta obra diante dos olhos.

O nível de suporte 1 se dedica a acolher a pessoa com autismo leve, que enfrenta desafios como interagir socialmente, constatar qualquer detalhe alterado em uma rotina estabelecida ou substituir um comportamento repetitivo por algo novo. A família precisa saber que, apesar de o DSM-5-TR considerá-lo o nível mais leve, seu diagnóstico traz um ganho substancial para a qualidade de vida.

O nível 2 gera suporte ao autismo moderado, em que a pessoa enfrenta as implicações do nível 1 e outras mais complexas, sendo a principal delas a dificuldade para compreender o universo da comunicação em detalhes, como a comunicação não verbal. Além disso, começar e manter um diálogo é outro desafio de grandes proporções.

Já o nível 3 visa dar suporte à pessoa com autismo severo. Marcado por extremas complicações, o nível 3 obriga as famílias à adaptação, pois a pessoa não consegue se expressar com naturalidade e suas necessidades básicas, a exemplo da alimentação e da higiene pessoal, exigem supervisão. O indivíduo precisa ainda lidar com a sensibilidade sensorial, pois as texturas, os sons e as luzes podem incomodar.

Os níveis de suporte revelam como é fundamental que a família procure os especialistas o quanto antes, e mostram como os profissionais precisam se diferenciar para atender perfis heterogêneos com necessidades que podem se enquadrar em qualquer nível.

Finalizo com três orientações do Método Jasper para os profissionais, com a expectativa de que ajude e inspire seus caminhos:


	Desenvolva um vínculo real que permita trabalhar os sentimentos. É o passo inicial que fará toda a diferença durante o atendimento e o suporte oferecido.

	Utilize instrumentos, vivências, jogos, exercícios e técnicas que fortaleçam o suporte. Caso não saiba fazê-lo, o Método Jasper oferece um modelo de atendimento completo e descrito em sessões.

	Faça um registro de emoções que, adiante, permita o entendimento sobre como estava a pessoa com autismo há alguns meses ou anos, o que vai possibilitar a avaliação de cada avanço e a correção da rota do suporte, se necessário.



Agradeço a você, que acompanhará os argumentos de cada autor(a). O Brasil se esforça para acolher e dar o melhor suporte possível à pessoa com autismo. Temos um longo caminho a ser percorrido. Muitas mãos acolhedoras, cada vez mais especializadas, estarão prontas para o suporte em todos os níveis.






Capítulo 02

A polícia judicial amiga da pessoa autista

Este capítulo aponta as ações do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) diante da Constituição Federal de 1988 e outras normas aplicadas em favor da pessoa autista, sobretudo no que tange aos agentes de polícia judicial, tecendo um breve comentário sobre as leis que ensejaram esses atos e do que já foi realizado de forma concreta, e que culminou na criação de um protocolo a ser observado por toda a polícia judicial.

Acácio Lima dos Santos





Acácio Lima dos Santos
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Não se pode apertar mãos com os punhos fechados.

Indira Gandhi

A diversidade e a inclusão significam dividir, compartilhar e vivenciar o mundo ao lado de todos, sem diferenciar ou mesmo classificar como diferentes ou iguais.

Duanne Antunes Bomfim



Uma das coisas mais importantes na vida do ser humano é o fato de ser reconhecido como tal. E, aliado a essa realidade, e porque não dizer, necessidade, esse reconhecimento inclui o sentimento de pertencimento, de grupo, de família, o que afinal nada mais é do que comumente denominamos como acolhimento. De fato, a experiência de inclusão passa pelo crivo da aceitação, e isso, no seu sentido mais amplo, abarcando a conexão com nossas individualidades e tantas outras características que nos são comuns. E é exatamente esse trato diferenciado nas nossas inúmeras relações uns com os outros que fará com que nos aproximemos ou nos afastemos no âmbito do nosso convívio social.

No campo do Direito, e falando de um modo mais específico, do Poder Judiciário, que é o poder do Estado moderno que detém como função precípua a competência de julgar o direito de toda a sociedade dentro dos limites constitucionais e leis decorrentes, essa necessidade de tratar cada indivíduo com justiça e igualdade em toda e qualquer situação na qual o Poder Judiciário for acionado se constitui em um trabalho hercúleo, sobretudo, dadas as vastas dimensões do Direito a serem analisadas conforme o caso, somando-se ainda a esse fato as enormes diferenças sociais, culturais, geográficas e credos das quais sabidamente o nosso Brasil é detentor (vide Figura 1).
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Figura 1 – Localização das unidades judiciárias da Justiça Estadual, Federal, Trabalhista e Militar

Fonte: CNJ, Justiça em Números 2024, p. 55.



O Poder Judiciário e sua relação com a sociedade

O Poder Judiciário, não raro, é concebido no âmbito de uma ideia de um órgão público encastelado, cheio de formalidades e distante da vida pulsante do jurisdicionado. E, em que pese possa haver um tanto de verdade nisso, observa-se ao longo da sua história uma atuação contundente desse poder estatal no sentido inverso. Ou seja, de uma transformação visando sua aproximação com a sociedade, mormente, em consonância com a inclusão dos recentes paradigmas afeitos ao serviço público sendo implantados no âmbito judiciário, sobretudo aqueles ligados à justiça social. À guisa de exemplo, cito algumas dessas iniciativas, tais como: discussão sobre igualdade de gênero, direitos dos povos indígenas e imigrantes, desobstrução de empecilhos sofridos pela sociedade em decorrência de discriminação por idade, raça, etnia, religião, cultura, deficiência e tantas outras no que tange a seus direitos sociais. Nesse contexto, o Judiciário não poderia se esquivar de cumprir o seu papel, considerando que tais circunstâncias ferem o direito de acesso à justiça e, por decorrência, desfazem a devida prestação jurisdicional. Destaco que, independentemente dessas condições, é fato notório que quando o cidadão se dirige às esferas judiciais, não está este buscando um ambiente festivo ou congraçamento, posto que vem munido de sentimentos de tristeza e/ou aborrecimento em razão de algum dissabor legal fruto de um litígio, seja ele na competência civil, penal, trabalhista ou qualquer outra área do Direito. Assim, é de bom tom que o órgão judicial esteja adequadamente preparado para receber e tratar o cidadão que bate às suas portas, com toda a dignidade e respeito que lhe são devidos, usando de todos os meios disponíveis para um trabalho de excelência, a fim de oferecer ao cidadão que é, afinal, o seu destinatário, a devida prestação jurisdicional.

Ao fazer isso, o Poder Judiciário está tão somente materializando o que a Constituição Federal (CF) de 1988 traz em seu inciso III do art. 1o, inciso IV do art. 3o e inciso II do art. 4o, os quais dão ênfase quanto ao trato a ser dado aos direitos humanos. Essa materialização desaguou em diversas outras normas e diretrizes que veremos a seguir, com destaque para o que a norma positivada trouxe em favor das pessoas que apresentam quadro de autismo.

Ação em favor das pessoas com TEA no contexto do Poder Judiciário promovidas pelo CNJ na Polícia Judicial

Atento às determinações legais, às necessidades que envolvem o atendimento aos jurisdicionados no âmbito do Poder Judiciário e aos movimentos e discussões ocorridos dentro e fora da Justiça que se deram nos últimos anos, e que envolviam as pessoas com transtorno do espectro autista (TEA), o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) não se quedou inerte e pôs em prática a implementação de um programa que visa a um atendimento mais acolhedor aos jurisdicionados enquadrados nesta condição, denominado “Programa de Capacitação e de Conscientização – Polícia Judicial Amiga dos Autistas”.

O referido programa criou um protocolo voltado a agentes de polícia de vários órgãos federais e estaduais, que tem por escopo atender de forma concisa, mas com abrangência de várias áreas, aspectos essenciais para a identificação célere de situações que demandem ações adequadas no atendimento a pessoas com autismo. Para tanto, o órgão contou com a participação dos instrutores da Academia Nacional da Polícia Judicial e de profissionais capacitados nas áreas de Psicologia, Segurança Pública, Enfermagem e outras, dando a devida competência aos seus agentes policiais por meio de cursos que corroboram práticas e diretrizes aplicáveis às suas ações, a fim de promover um ambiente acolhedor, respeitoso, inclusivo e eficiente no contexto da relação entre agentes policiais e pessoas autistas.1

Urge destacar que o agente policial constitui-se, via de regra, como a primeira pessoa a estabelecer contato com o autista e, por essa razão, passa a ser o primeiro responsável na aplicação de um tratamento diferenciado nesse contexto, tanto no que diz respeito à empatia institucional, quanto no que concerne ao padrão do atendimento, transitando por meio da orientação técnica e social, objetivando um acolhimento humanizado, tendo por base a materialização do direito ao acesso à justiça dos indivíduos que apresentem quadro de TEA, qualquer que seja o nível de suporte da pessoa em questão.

As ações implementadas no referido atendimento englobam o manejo das comorbidades, incluindo, entre elas, eventuais manifestações de déficit de atenção, transtorno de ansiedade e depressão, transtorno opositor desafiador e epilepsia.

No mesmo sentido, o agente é inteirado de como identificar o autista, atentando-se a sinais tais como dificuldade na comunicação verbal e corporal (produção de fala, elaboração de relatos, mímica facial, gestos desconexos, etc.); manifestação de padrões restritivos de comportamento (estereotipias motoras como o balançar de braços e pernas, andar em círculos, manuseios repetitivos de objetos ou em suas roupas, etc.); falta de interação social (abraços, cumprimentos de mãos, etc.); dificuldade de contato visual; dificuldade de interpretar figuras de linguagem tais como metáforas, ironia, sarcasmo, etc.; falta de percepção de perigos e riscos à vida; ausência de resposta ao ser chamado; reação excessiva diante de ruídos e luzes, entre outras situações.

Há orientação sobre a identificação e o uso de símbolos de distintivos definidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS), tais como: carteiras (Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA)); símbolo da neurodiversidade (símbolo do infinito colorido); símbolo do autismo (de acordo com a Lei Berenice Piana, representada pela fita ilustrada com um colorido quebra-cabeças); símbolo nacional de identificação de pessoas com deficiências ocultas (fita com girassóis); placas de sinalização de prioridades (indicam atendimento diferenciado e imediato aos autistas (Lei no 10.048/2000) e credencial de estacionamento (vagas reservadas conforme a Lei no 13.146/2015). Deve-se dizer, ainda, que os policiais são instruídos a manter sempre a cautela em todas as situações, agindo sempre com bom senso e boa avaliação da conjuntura, a fim de sempre prestar um tratamento no âmbito da dignidade humana e, sobretudo, cientes de que muitos adultos sequer têm ciência de serem autistas.

Os policiais também são orientados quanto à abordagem acerca de uso de comunicação efetiva (assertividade); não presumir antecipadamente a competência da pessoa; uso de fala pausada e amigável; tom de voz brando; linguagem clara; não utilização de gírias ou sarcasmo; construções linguísticas simples e afirmativas, gestos suaves, paciência na demora de respostas; criar modos alternativos de comunicação (do tipo Livox ou picture exchange communication system (PECS)); buscar informações com os pais e/ou acompanhantes do autista, etc.

Todas essas e outras ações observam igualmente o ambiente em que o atendimento ocorre, procurando atenuar incômodos sensoriais (luz, ruído, etc.); adaptando, quando necessário, o espaço físico e a forma de recepção da pessoa autista; alterando horários de audiência; instalando salas sensoriais; e adotando outras medidas conforme for o caso. Da mesma forma, o uso seletivo ou diferenciado da força é um aspecto muito bem analisado, aproveitando-se de estudos de caso e da aplicação correta de ações deste porte, como a contenção de um momento de crise acentuado, os meios a serem utilizados para evacuação nos casos de perigo ou risco à saúde dos envolvidos, a solicitação de apoio interno ou externo (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) ou bombeiros), a impropriedade do uso de algemas e, quando necessário, atendimento em caso de atendimento pré-hospitalar (APH).

Esse grupo de ações visa dar ao jurisdicionado que manifesta o quadro de TEA, na medida do possível, o conforto e o acolhimento necessários para que receba o devido atendimento da Justiça e obtenha sua plena prestação jurisdicional.

Conclusão

O Poder Judiciário tem buscado atender da melhor maneira a pessoa que apresenta quadro de autismo, nos princípios da dignidade humana. Estamos cientes de que o autismo ainda se encontra em fase de intensos estudos e possui um diagnóstico difícil e trabalhoso de ser elaborado, sendo morosa a conclusão do laudo definitivo que, não raro, leva cerca de seis anos para ser finalizado. O fato de muitos adultos sequer terem ciência da sua condição autista é um sinal claro do quanto estamos aquém do necessário para tratar a questão em todas as esferas da relação humana.2 Além disso, é fato notório que faltam profissionais gabaritados na área da saúde e educação para fazer o diagnóstico preciso e o acompanhamento da pessoa com esse espectro, fato este também que dificulta consideravelmente as ações de saúde pública e educacional. Não obstante, a pessoa com TEA é, antes de mais nada, uma pessoa. E como tal, já se mostra digna de um tratamento diferenciado e adequado que possibilite sua inclusão e participação social, na maior amplitude possível. A empatia se faz necessária, tendo como consequência o acolhimento.

O Poder Judiciário tem buscado fazer a sua parte. Talvez ainda não pareça muito no presente, mas é o possível agora, e seguimos em frente buscando uma prestação jurisdicional com excelência para todos, mais justa e célere, de modo a atender aos princípios fundamentais da Constituição direcionados à administração pública, insculpidos no seu art. 37, caput: legalidade, impessoalidade, moralidade, e publicidade. Nesse sentido, seguimos nos movendo e incorporando novas ferramentas técnicas e recursos humanos para alcançar nosso objetivo, convictos de que estamos no caminho e na direção certos. Os autistas, e todos os demais jurisdicionados, são igualmente dignos disso, na mesma medida de justiça.
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1 Em obediência à Lei no 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e às Resoluções do CNJ de nos 343, 401 e 435, bem como à CF de 1988, à Convenção Internacional sobre Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto Federal no 6.949/2009, aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODS) nos 10 e 16 da Organização das Nações Unidas (ONU) (Agenda 2030), à Lei no 12.764/2012 (Lei Berenice Piana), à Portaria da Presidência do CNJ no 315 de 2022 (Criação do Grupo de Trabalho) e à Súmula Vinculante STF no 11/2008.

2 “Estima-se que haja por volta de 3 milhões de autistas adultos(as) no Brasil com base em dados de prevalência internacionais (CDC)” – Daniela Bordini, psiquiatra da infância, adolescência e vida adulta e coordenadora do TEAMM da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp).






Capítulo 03

Alfabetização de crianças autistas

Um desafio possível

Neste capítulo, faremos uma reflexão sobre o processo de alfabetização de crianças com o transtorno do espectro autista, com análises específicas sobre a educação inclusiva e como os profissionais envolvidos colaboram no processo, ressaltando a importância do conhecimento, da busca ativa, da formação continuada e pesquisas científicas, aliada à construção eficaz do Plano de Ensino Individualizado.
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A alfabetização de crianças com transtorno do espectro autista tem sido um desafio tanto na parte estrutural e recursos, quanto também em relação à formação continuada dos profissionais que atuarão com as crianças no ambiente escolar. Muitas escolas ainda se encontram inseguranças sobre o manejo e adaptação dos modelos de intervenção para alfabetização, o que ocasiona um prejuízo no desenvolvimento das crianças.

Ao falarmos sobre alfabetização, precisamos compreendê-la como um processo de aprendizagem que vai muito além da leitura, escrita e interpretação a partir da compreensão do sistema alfabético. Ela compõe um processo cognitivo que antecede a leitura e a escrita, ou seja, a criança precisa desenvolver a atenção, o planejamento, a organização, o automonitoramento e a memória operacional.

Os processos de leitura e compreensão nem sempre acontecem juntos, por isso é importante que a criança desenvolva a capacidade de decodificação, de buscar na memória as habilidades adquiridas, utilizando-as nos contextos e, principalmente, processar as informações dando funcionalidade a elas.

É importante refletirmos sobre os processos cognitivos, aquisição e desenvolvimento da criança com transtorno do espectro autista, uma vez que a flexibilidade cognitiva e a abstração podem apresentar déficits na maneira como recebem e lidam com uma informação.

Por isso, é importante observar o processo de ensino, analisando qual é o melhor método a ser trabalhado para validar o pensar, sentir e agir no contexto pedagógico, abordando o desenvolvimento da autonomia e competências cognitivas.

A escola que promove uma real inclusão é aquela que oportuniza condições necessárias para o desenvolvimento de todas as crianças. É muito comum nos depararmos com profissionais que não se sentem preparados para alfabetizar crianças com autismo, daí a importância da formação continuada, da reflexão sobre métodos de alfabetização, além da empatia e flexibilidade durante o processo.

Dentre as características mais comuns do transtorno do espectro autista estão a dificuldade para interagir socialmente, dificuldade para iniciar e manter um diálogo, atraso na fala, comportamentos repetitivos, sensibilidade excessiva, apego excessivo a objetos, rigidez comportamental, sendo caracterizado por desafios de habilidades sociais, comunicacionais e comportamentais.

Sempre nos deparamos com questionamentos acerca da alfabetização, como preocupações relacionadas à possibilidade de aprendizagem, à melhor metodologia, à inclusão no ambiente escolar e à execução das atividades pedagógicas. Essas são algumas das inquietações comuns tanto entre professores quanto entre as famílias, no que diz respeito às práticas que envolvem a criança.

Segundo Rosita Edler Carvalho (2006), para incluir um aluno em uma turma “comum”, há a necessidade de se criarem mecanismos que permitam que ele se integre social, educacional e emocionalmente com seus colegas e professores, e com os objetos do conhecimento e da cultura.

Podemos considerar, então, que a inclusão em ambiente escolar de ensino regular contribui para a aquisição de contatos sociais e para a ampliação da aprendizagem social nesse âmbito. É fundamental que os professores recebam a devida orientação, de modo que a convivência em grupo exerça, de fato, uma função social na vida da criança, promovendo seu real envolvimento nas atividades e interações com os demais.

Essa inclusão no ensino regular necessita de novos recursos e um desdobramento dos que já existem para adequação às crianças com as dificuldades específicas. O envolvimento de todos é imprescindível nesse processo, para que a criança seja acolhida neste importante espaço de aprendizagem e inclusão.

Cada criança com autismo é única e possui limitações e habilidades específicas que precisam ser diagnosticadas, avaliadas e trabalhadas, tornando a inclusão mais efetiva, concreta e real.

Nesse processo de alfabetização de crianças autistas, é possível utilizar metodologias que estimulam a participação e a interação, como a abordagem fônica, a instrução explícita e a aprendizagem cooperativa, bem como o uso de sequências instrucionais, modelos e repetição, com recursos visuais e multissensoriais, quadros de rotina e histórias sociais, sempre avaliando o desenvolvimento humano e o nível de pertencimento ao grupo, avaliando autoestima, como fatores primordiais no processo de aprendizagem, com objetivos de ensino a curto, médio ou longo prazo, ensinando não apenas conteúdos, mas também aspectos globais para que a criança consiga aprender e sentir-se pertencente ao contexto familiar, social e educacional.

A inclusão dentro de um ambiente escolar de ensino regular está amparada de forma legal, tanto na parte social como na aquisição de aprendizagem, enfatizando que, muitas vezes, existe a necessidade de acomodações sensoriais, adaptações motoras, flexibilização curricular para que a aquisição de novas habilidades possa acontecer sem prejuízos.

Ao pensar em um processo de alfabetização o professor precisa abrir leques para novas possibilidades, a criança precisa ser o centro do processo e não o contrário, o método escolhido precisa ser eficaz na sua aprendizagem, avaliando o melhor para o aprendiz, de acordo com a avaliação diagnóstica feita previamente.

O plano de ensino individualizado é um planejamento específico que abrange as habilidades da criança, nos aspectos globais e acadêmicos. Nele, estarão descritas todas as estratégias e os recursos necessários para o aprendizado, com habilidades-alvo, como alcançá-las e quanto tempo levará.

A inclusão já está na Constituição desde 1988, garantindo, nas escolas públicas preferencialmente, a possibilidade de todos os alunos com deficiência serem incluídos nas turmas escolares do ensino regular.

A educação especial ganhou mais visibilidade a partir de 1996, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) no 9.394, que dispõe no seu capítulo V:


[...] sobre as diretrizes específicas da educação especial, reconhecendo-a como modalidade escolar, devendo ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação (Brasil, 2017, p. 39).



A nomenclatura para crianças com autismo mudou com a entrada em vigor do CID-11, em 1 de janeiro de 2025. O novo código é transtorno do espectro do autismo (TEA), que engloba todos os diagnósticos anteriores, sendo classificado como um espectro único, dividido em níveis de suporte, adotando especificadores de gravidade, como leve, moderado e grave, com uma abordagem mais personalizada para cada criança.

A Lei no 12.764/2012, também conhecida como Lei Berenice Piana, assegura direitos básicos às pessoas com autismo, como o acesso ao diagnóstico precoce e tratamento especializado; atendimento multiprofissional pelo Sistema Único de Saúde (SUS); inclusão educacional, com direito a acompanhamento e suporte individualizado; tratamentos cobertos por planos de saúde privados, de acordo com a cobertura obrigatória da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS); direitos previdenciários, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) para famílias de baixa renda.

Infelizmente, apesar dos anos de luta para a eficácia da educação inclusiva, ainda estamos a passos iniciais de uma educação que abrange todos com a eficácia necessária, por isso a necessidade de discussões, estudos e políticas educacionais.

O número de crianças com algum transtorno do neurodesenvolvimento tem aumentado nas escolas regulares, o que significa que cada vez mais precisamos estar preparados para receber as crianças e torná-las parte deste processo. Segundo Grenzel:


A possibilidade de alfabetização representa uma enorme conquista na vida de qualquer ser humano, e muito mais para a criança com diagnóstico autista e suas famílias (Grenzel, 2019, p. 3).



O aluno com deficiência pode apresentar dificuldades específicas de aprendizagem devido a déficits em relação à comunicação, à linguagem, ao comportamento e à interação, necessitando de uma didática específica para que a alfabetização aconteça. Por isso a importância de escola, família e terapeutas caminharem juntos, organizarem uma rotina e elaborarem o plano de ensino individual de acordo com as habilidades que precisam ser desenvolvidas, tornando a alfabetização significativa.

O desenvolvimento humano é um processo contínuo e é importante ficar claro para as escolas que o desenvolvimento social faz parte da formação do indivíduo e a escola é um espaço de trocas e formações, e não apenas de formação acadêmica.

Segundo Duarte & Kummer:


A alfabetização em sua principal definição é o processo de aquisição da leitura e escrita através do sistema alfabético e ortográfico. Já o letramento é as competências que o indivíduo deve possuir para construção do entendimento de leitura e escrita (Duarte & Kummer, 2020, p. 22).



A alfabetização é referente à decodificação dos códigos. Quando a criança aprende as letras do alfabeto, por exemplo, ela está decifrando um código, já no letramento a criança compreende a função desta letra na leitura e interpretação.

Ao chegar à escola, a criança traz consigo conhecimentos prévios adquiridos no ambiente social e familiar, por isso a importância da avaliação diagnóstica, de compreender as habilidades pré-adquiridas e de avaliar o nível cognitivo em que a criança está.

Alguns autores defendem que a alfabetização vai além do método trabalhado, é necessário avaliar o estado de “maturidade” da criança, e que é primordial a consonância entre quem ensina e quem aprende.

Algumas estratégias colaboram para que o processo de aprendizagem aconteça, como, por exemplo, fazer leitura de livros com temas que interessam às crianças e fazer com que elas participem da leitura com o intuito de criar o hábito de ler, tornar o ambiente da sala agradável e atraente, criar um vínculo afetivo a fim de que a criança sinta confiança em conversar e participar.

No processo de alfabetização, para uma inclusão mais efetiva, é importante investir na formação dos profissionais; a falta de informação e compreensão em relação ao comportamento da criança com necessidade especial ainda é um desafio.

Atuar como professor na educação inclusiva é uma ação desafiadora, por isso a importância de buscar uma formação que atenda às necessidades específicas de cada criança.

É de extrema importância a relação entre a família e a escola, conhecendo a realidade da criança e, assim, traçar um plano que atenda aos déficits e contribua para a evolução da criança.

A família precisa participar da inclusão, e a participação vai além de cuidados físicos e custos financeiros. É necessário que existam parceria e apoio no âmbito emocional, na compreensão e no diálogo.

Essa parceria ajudará na evolução, e o profissional terá um forte aliado no processo de aprendizagem. O futuro da criança não depende unicamente da escola ou da família, ambas precisam estar alinhadas às necessidades para que o desenvolvimento aconteça.

O olhar cuidadoso e atento aos marcos do desenvolvimento é imprescindível neste processo, quanto mais cedo identificarmos os déficits, maiores as chances de ajudar no seu desenvolvimento. A intervenção precoce é a chave para o sucesso da alfabetização.

Segundo Gaiato (2018), quanto antes identificarmos os sintomas e começarmos a tratar, mais chances essa criança tem de ter um futuro com independência e autonomia.

Quando falamos de indivíduos com transtorno do espectro autista, precisamos nos atentar a todas as comorbidades que podem estar interligadas a este diagnóstico, principalmente as que estão relacionadas à linguagem, uma vez que, dentro do processo de alfabetização, a aquisição da leitura e escrita estão relacionadas ao processo da fala.

A coordenação motora fina é outra habilidade importante na alfabetização, e muitas crianças apresentam dificuldade motora, o que ocasiona grande resistência com atividades de escrita e atividades que exijam o movimento de pinça, como a pega no lápis.

Para o trabalho motor, é necessário que haja o fortalecimento do punho e muita paciência tanto da parte da criança quanto do professor, pois a resistência com a escrita pode se tornar um obstáculo na alfabetização.

Ao pensarmos em estratégias para a alfabetização de uma criança com TEA, precisamos pensar em avaliações. A escola é responsável pela avaliação diagnóstica inicial e os profissionais que atuam com as terapias indicadas precisam enviar a avaliação realizada com a criança junto com o relatório, para que a escola tenha um suporte técnico para elaboração do plano individualizado, pois assim será possível avaliar os aspectos cognitivos, afetivos e psicomotores, além da socialização da criança.

Vale lembrar que todos esses aspectos são relevantes quando falamos de alfabetização. Outra avaliação importante é a observação, em que o professor conseguirá fazer uma leitura sobre a resposta corporal que esta criança está oferecendo.

Após essa avaliação detalhada, saberemos qual o nível de suporte que a criança necessita, tanto para a realização das atividades pedagógicas quanto para as demandas sociais e comunicacionais.

A presença de um profissional de apoio na escola é imprescindível para garantir que a criança consiga realizar todas as propostas e que, nas habilidades com maior déficit, elas recebam as orientações necessárias, oferecendo suporte de acordo com a necessidade da criança e ajudando essa criança a se desenvolver para avançar na aquisição dessas habilidades. Para que a contribuição seja eficaz, é fundamental a participação de um profissional qualificado que entenda de inclusão e conheça as necessidades dos estudantes.

O nível de suporte oferecido pelo profissional de apoio será estabelecido de acordo com a necessidade de cada criança. Esse suporte não está direcionado somente à sala de aula; afinal, o recreio e as atividades externas também precisam de suporte, colaborando para que a criança siga a rotina junto com as outras crianças.

As atividades pedagógicas precisam seguir com as adaptações de acordo com a necessidade específica de aprendizagem, bem como as adaptações relacionadas à estrutura e à formatação. Durante o processo de alfabetização, o professor precisará retomar várias vezes o mesmo conteúdo como forma de fixação e utilizando recursos acessíveis para a aprendizagem, como, por exemplo, muitas imagens para associação.

O processo de alfabetização para qualquer criança não é simples e não é fácil; porém, é imprescindível que, para a criança com autismo, seja oferecido todo o suporte adequado, com muita dedicação e cuidado, buscando sempre alternativas para que as dificuldades sejam amenizadas.
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Capítulo 04

A influência do neuropsicopedagogo clínico na aprendizagem de crianças e adolescentes autistas

Neste capítulo, vamos descrever o trabalho do neuropsicopedagogo clínico nas terapias voltadas ao transtorno do espectro autista, a importância da avaliação e intervenção deste profissional, destacando a importância de adotar abordagens baseadas em evidências e auxiliando no desenvolvimento integral do indivíduo.
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A Neuropsicopedagogia Clínica é uma ciência transdisciplinar inovadora que tem como objetivo auxiliar na aprendizagem humana considerando a neurociência aplicada à educação, à psicologia educacional e à pedagogia. De acordo com o artigo 10 da Resolução SBNPp no 04, de 4 de maio de 2020:


A Neuropsicopedagogia é uma ciência transdisciplinar, fundamentada nos conhecimentos das Neurociências aplicada à educação, com interfaces da Pedagogia e Psicologia Cognitiva que tem como objeto formal de estudo a relação entre funcionamento do sistema nervoso e a aprendizagem humana numa perspectiva de reintegração pessoal, social e educacional (Sociedade Brasileira de Neuropsicopedagogia, 2020, p. 3).



Cabe ao neuropsicopedagogo clínico (neuropp) avaliar e intervir no desenvolvimento dos pacientes por meio de observação, anamnese, utilização de protocolos e instrumentos padronizados, auxiliando na “avaliação, intervenção e acompanhamento do indivíduo com dificuldades de aprendizagem, transtornos, síndromes ou altas habilidades que causam prejuízos na aprendizagem escolar e social” (Russo, 2015, p. 16). Seguindo o direcionamento do neuropp, que atua nas dificuldades relacionadas aos transtornos, nas teorias de aprendizagem e nas estratégias de ensino-aprendizagem, torna-se possível amparar indivíduos com transtorno do espectro autista (TEA) e suas dificuldades de aprendizagem.

O desenvolvimento de crianças e adolescentes autistas é um tema ainda muito pesquisado e com poucas descobertas conclusivas. Sendo um espectro, não existe um modelo único que beneficie todos os autistas.

Diversos estudos na área apontam a importância de adotar práticas baseadas em evidências, ou seja, intervenções que foram validadas por pesquisas científicas e demonstraram resultados positivos na maioria dos casos. Essas práticas podem contribuir integralmente para o desenvolvimento de pessoas com TEA.

O desenvolvimento humano ocorre por meio de estímulos a habilidades inatas. É por meio desses estímulos que se aprende. Portanto, o neuropsicopedagogo clínico, em conjunto com uma equipe multidisciplinar, deve avaliar o paciente com TEA para organizar e orientar um plano de ensino e intervenção capaz de auxiliar no desenvolvimento, melhorando habilidades e reduzindo ou eliminando dificuldades.

O neuropsicopedagogo clínico não substitui outros profissionais que podem auxiliar o autista, mas atua como mediador, preparado para intervir em diversas áreas do neurodesenvolvimento. Entre as áreas que podem ser trabalhadas no setting terapêutico neuropsicopedagógico, destacam-se:


	O desenvolvimento motor, que inclui desde a postura correta ao sentar-se, a pega adequada do lápis e a preensão necessária para a escrita, além dos movimentos visomotores, velocidade e rastreio que auxiliam na leitura, escrita e na associação de objetos às suas funções.

	O desenvolvimento socioafetivo também é uma área essencial trabalhada pelo neuropp. Iniciando o processo por meio do vínculo necessário para facilitar a aprendizagem, promovendo a comunicação, a autoestima (com foco nas habilidades e no reconhecimento de conquistas), a empatia e a troca de papéis, que são fundamentais para uma boa interação social. Considerando que pessoas com TEA tendem a interpretar informações de forma literal e frequentemente necessitam de elementos visuais para compreender melhor, o neuropsicopedagogo desenvolve estratégias para promover o desenvolvimento cognitivo. Essas estratégias incentivam o indivíduo a “pensar fora da caixa”, solucionando problemas de forma criativa e explorando com confiança o mundo ao seu redor.

	O desenvolvimento linguístico, por sua vez, é uma das principais razões pelas quais famílias buscam profissionais especializados no desenvolvimento humano, como médicos, fonoaudiólogos, psicólogos, psicopedagogos e neuropsicopedagogos. O atraso na fala ou a dificuldade de comunicação são motivos frequentes para que crianças sejam encaminhadas para diagnóstico de TEA. Embora o neuropsicopedagogo não avalie e intervenha diretamente no desenvolvimento da fala, tarefa atribuída aos fonoaudiólogos, ele colabora indiretamente com o ensino de novas palavras, suas funções sociais, e no reconhecimento de palavras faladas e escritas, assim como na interpretação e no uso social da linguagem.



No âmbito educacional, o neuropp desempenha um papel fundamental no ensino e aprendizagem de crianças com TEA. Por meio de uma avaliação detalhada, o profissional identifica as habilidades e dificuldades educacionais do indivíduo, adaptando o currículo e auxiliando os pais, escolas e o próprio autista na escolha da melhor metodologia, organização, planejamento e materiais que favoreçam o aprendizado. A organização e o planejamento são essenciais para a regulação emocional do autista, e a avaliação permite identificar habilidades disfuncionais. Com base nisso, o neuropp pode aplicar abordagens comprovadas cientificamente, como ABA e Denver, para desenvolver habilidades fundamentais à aprendizagem.

Áreas como planejamento, memória, organização e atenção são frequentemente trabalhadas em intervenções neuropsicopedagógicas. Essas habilidades são indispensáveis para as atividades diárias e incluem, por exemplo, treinos voltados para a memorização de conteúdo, comportamentos sociais, uso da linguagem e socialização, além de resolução de problemas e autoconhecimento. Essas intervenções ajudam a prevenir crises e conflitos interpessoais, promovendo o aprendizado contínuo e essencial ao longo da vida. As atividades que fomentam o desenvolvimento cognitivo do autista também são parte integrante das intervenções realizadas pelo neuropp.

O DSM-5 apresenta como principais critérios para o diagnóstico do transtorno do espectro autista déficits na comunicação e interação social, dificuldade para iniciar ou responder a interações sociais, déficits no contato visual, na compreensão da linguagem verbal e corporal, dificuldade em estabelecer e manter relacionamentos, inflexibilidade de rotinas, comportamentos motores ou de fala estereotipados, interesses restritos e hiper ou hiporreatividade a estímulos sensoriais. Todos esses aspectos afetam diretamente a aprendizagem do indivíduo. Por meio de intervenções específicas, o neuropp pode estimular o desenvolvimento, melhorando a aprendizagem e o neurodesenvimento de autistas, proporcionando suporte a eles e aos envolvidos em seu processo educacional.

As funções executivas, frequentemente prejudicadas pelo TEA, incluem controle da impulsividade, atenção, memorização, planejamento e flexibilidade cognitiva. Essas habilidades são fundamentais em diversos contextos da vida, como no ambiente doméstico, escolar e profissional. Dessa forma, o neuropp trabalha integralmente para desenvolvê-las, promovendo a autonomia e a qualidade de vida do indivíduo.

Embora ainda seja um profissional pouco conhecido e frequentemente confundido com o psicopedagogo, o neuropsicopedagogo clínico não apenas contribui para o desenvolvimento da aprendizagem, mas também auxilia na integração do indivíduo com TEA à sociedade. Para tanto, é imprescindível que o profissional esteja em constante atualização, acompanhando os avanços científicos relacionados ao autismo, para oferecer um suporte cada vez mais eficaz.
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Capítulo 05

Conquistando a independência

Pequenos passos, grandes vitórias

Neste capítulo, você entenderá como a terapia ocupacional (TO) pode apoiar o desenvolvimento da independência e autonomia nas Atividades de Vida Diária (AVDs) de indivíduos com transtorno do espectro autista (TEA). A terapia ocupacional oferece estratégias eficazes para ajudar as famílias a superar barreiras sensoriais, motoras e emocionais, promovendo a conquista da autonomia e independência no cotidiano. Com o apoio da TO, cada pequeno avanço se torna um passo importante para o fortalecimento da autoestima e para uma vida mais plena e socialmente integrada.
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Atividades de vida diária





Terapia ocupacional no desenvolvimento da autonomia



Integração sensorial: a conexão entre neurociência e a função corporal




Estratégias para o desenvolvimento da independência





	Encadeamento de tarefas: divisão da atividade em pequenas etapas sequenciais, promovendo avanços graduais.

	Suportes visuais: uso de imagens e esquemas ilustrativos para facilitar a compreensão dos passos necessários para a execução da tarefa.

	Treinamento prático e repetitivo: exercícios constantes que favorecem a internalização dos movimentos e a autonomia.




Histórias de pequenas grandes conquistas

Tiago e a conquista da higiene pessoal


Mariana e o desafio das embalagens


Gabriel e o equilíbrio no dia a dia


Lucas e o uso de talheres


Pedro e a hora do banho


Conclusão: o poder das pequenas vitórias
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